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10%58,00                1%505,00              

XANXERE HOSPITAL SAO PAULO ASSEC 4.017                 402                23.298,60         4                      2.028,59           

CACADOR SOCIEDADE FRANCO BRASILEIRA HOSPITAL MAICE 2.852                 285                16.541,60         3                      1.440,26           

CURITIBANOS FUND.  HOSPITALAR DE CURITIBANOS/HOSP. HELIO A. HORTIZ 3.695                 370                21.431,00         4                      1.865,98           

VIDEIRA IEAS HOSPITAL DIVINO SALVADOR 3.267                 327                18.948,60         3                      1.649,84           

ARARANGUA FUCRI - HOSPITAL REGIONAL DE ARARANGUA 6.007                 601                34.840,60         6                      3.033,54           

BALNEARIO CAMBORIU HOSPITAL SANTA INES S A 5.916                 592                34.312,80         6                      2.987,58           

ITAJAI FUNDACAO UNIVERSIDADE VALE DO ITAJAI 2.617                 262                15.178,60         3                      1.321,59           

JOACABA HOSPITAL SANTA TEREZINHA 3.817                 382                22.138,60         4                      1.927,59           

BRUSQUE HOSPITAL ARQUIDIOCESANO CONSUL CARLOS RENAUX 5.380                 538                31.204,00         5                      2.716,90           

MAFRA ASSOCIACAO DE CARIDADE SAO VICENTE DE PAULO 2.593                 259                15.039,40         3                      1.309,47           

CRICIUMA CASA DE SAUDE RIO MAINA LTDA -                     -                 -                   -                   -                    

CRICIUMA HOSPITAL SAO JOAO BATISTA LTDA. 222                    22                  1.287,60           0                      112,11              

SAO BENTO DO SUL SOCIEDADE MAE DA DIVINA PROVIDENCIA 6.670                 667                38.686,00         7                      3.368,35           

LAGES ASSOCIACAO BENEFICENTE SEARA DO BEM 2.663                 266                15.445,40         3                      1.344,82           

LAGES HOSP CAR NOSSA SENHORA PRAZER -                 -                   7                      3.368,35           

LAGES HOSPITAL GERAL E MATERNIDADE TEREZA RAMOS -                     -                 -                   -                   -                    

PORTO UNIAO HOSPITAL DE CARIDADE SAO BRAZ 3.109                 311                18.032,20         3                      1.570,05           

JARAGUA DO SUL HOSPITAL E MATERNIDADE JARAGUA -                 -                   5                      2.395,22           

JARAGUA DO SUL HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JOSE 4.474                 447                25.949,20         4                      2.259,37           

FLORIANOPOLIS CEPOM 1.055                 106                6.119,00           1                      532,78              

FLORIANOPOLIS HOSPITAL FLORIANOPOLIS 3.549                 355                20.584,20         4                      1.792,25           

FLORIANOPOLIS HOSPITAL NEREU RAMOS 1.456                 146                8.444,80           1                      735,28              

SAO JOSE HOSPITAL COLONIA SANTANA -                     -                 -                   -                   -                    

SAO JOSE HOSPITAL STA.TEREZ DERMATOLOGIA SANITARIA -                     -                 -                   -                   -                    

SAO JOSE INSTITUTO DE PSIQUIATRIA -                     -                 -                   -                   -                    

SAO JOSE INSTITUTO SAO JOSE LTDA -                     -                 -                   -                   -                    

CONCORDIA HOSPITAL SAO FRANCISCO 5.354                 535                31.053,20         5                      2.703,77           

RIO DO SUL FUNDACAO DE SAUDE DO ALTO VALE DO ITAJAI -                     -                 -                   6                      2.868,91           

ITAJAI IPMMI-HOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDER BORNHAUSEN -                     -                 -                   10                    5.143,93           

BLUMENAU FUNDACAO HOSPITALAR DE BLUMENAU HOSPITAL STO ANTONIO -                     -                 -                   8                      4.069,29           

BLUMENAU HOSPITAL SANTA ISABEL -                     -                 -                   9                      4.764,68           

CHAPECO CONSORCIO REGIONAL DE SAUDE DO HOSPITAL LENOIR V. FERRE 15.687               1.569             90.984,60         16                    7.921,94           

CRICIUMA HOSPITAL SAO JOSE 10.699               1.070             62.054,20         11                    5.403,00           

JOINVILLE HOSP MUNICIPAL SAO JOSE -                     -                 -                   11                    5.770,13           

JOINVILLE HOSPITAL REGIONAL HANS DIETER SCHMIDT 8.250                 825                47.850,00         8                      4.166,25           

JOINVILLE MATERNIDADE DARCY VARGAS 7.989                 799                46.336,20         8                      4.034,45           

TUBARAO SOC DIV PROV HOSPITAL NOSSA SRA DA CONCEICAO -                     -                 -                   13                    6.420,07           

FLORIANOPOLIS HOSPITAL GOVERNADOR CELSO RAMOS 6.414                 641                37.201,20         6                      3.239,07           

FLORIANOPOLIS HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMAO 5.692                 569                33.013,60         6                      2.874,46           

FLORIANOPOLIS HOSPITAL UNIVERSITARIO -                     -                 -                   4                      1.961,42           

FLORIANOPOLIS IRMANDADE DO SENHOR JESUS DOS PASSOS E HOSPITAL DE CARI -                     -                 -                   3                      1.439,25           

FLORIANOPOLIS MATERNIDADE CARMELA DUTRA 6.598                 660                38.268,40         7                      3.331,99           

SAO JOSE HOSPITAL REGIONAL HOMERO DE MIRANDA GOMES 13.070               1.307             75.806,00         13                    6.600,35           

SAO JOSE INSTITUTO DE CARDIOLOGIA 2.087                 209                12.104,60         2                      1.053,94           

Total menos 5 hospitais 220.845             22.085           1.280.901,00    221                  111.526,73       

Total menos os 5 hospitais - Credenciados 145.199             14.520           842.154,20       
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1. Introdução 

Terapia Nutricional se define como um conjunto de procedimentos terapêuticos utilizados para manutenção ou recuperação do estado nutricional do paciente por meio de Nutrição Parenteral ou Enteral. 

Tem sido considerado um importante recurso terapêutico na redução da morbidade e mortalidade de pacientes portadores de patologias neurológicas, traumas, câncer, pós – operatórios, entre outras (Heiland at al, 1995; Anderton & Aidoo, 1990).

A sua prática no Brasil não é tão recente apesar de a nutrição parenteral ter sido regulamentada somente em 1998, através da Portaria ANVISA nº 272/981 e a nutrição enteral em 2000, com a resolução da ANVISA 63/002, além da portaria Ministerial nº 38/99, que tratou do reembolso da nutrição enteral.

Com o avanço da tecnologia de Terapia Nutricional, principalmente na última década, o suporte nutricional parenteral ou enteral tem demonstrado a sua eficácia no tratamento de pacientes criticamente enfermos, com graves distúrbios do aparelho digestivo.

 A Secretaria de Estado da Saúde, considerando a importância e a relevância do uso da Terapia Nutricional, como importante alternativa terapêutica na redução da desnutrição domiciliar e intra-hospitalar, elaborou este Plano Estadual de Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional.

 O referido Plano foi elaborado com base nas Portarias GM/MS nº 343, de 07 de março de 2005, Portaria da Secretaria de Assistência à Saúde, MS/SAS nº 131 de 08 de março de 2005 e Portaria da Secretaria de Assistência à Saúde, MS/SAS a nº 135 SAS/MS de 08 de março de 2005, que definem, mecanismos para organização e implantação de Unidades de Assistência e Centros de Referência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional no âmbito do Sistema Único de Saúde; as Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional e Centros de Referência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional e as normas para o credenciamento das mesmas; e a atualização das Tabelas de Procedimentos do Sistema de Informação Hospitalar. 
2. Objetivos

Geral:

Organizar e implantar a Rede Estadual de Atenção de Alta Complexidade em Terapia Nutricional no Estado de Santa Catarina.

Específicos:

· Organizar a rede de assistência aos referidos pacientes, em serviços hierarquizados e regionalizados, e com base nos princípios da universalidade e integralidade das ações de saúde;

· Proporcionar capacitação de equipes multiprofissionais, conforme técnicas e métodos terapêuticos conforme previsto na legislação vigente;

· Implantar da Rede Estadual de Atenção em Alta Complexidade de Terapia Nutricional de acordo com critérios definidos neste plano;

· Atualizar o sistema de credenciamento e adequando-o à prestação dos procedimentos de Alta Complexidade em Terapia Nutricional;

· Estabelecer mecanismos de regulação, fiscalização, controle e avaliação da assistência prestada aos portadores de necessidades de terapia nutricional;
· Determinar o seu papel na atenção à saúde e as qualidades técnicas necessárias ao bom desempenho de suas funções.
3. Conceitos Chaves

Terapia Nutricional (TN) conjunto de procedimentos terapêuticos para a manutenção ou recuperação do estado nutricional do paciente por meio da Nutrição Parenteral ou Enteral.

Terapia de Nutrição Parenteral (TNP): solução ou emulsão, composta obrigatoriamente de carboidratos, aminoácidos, vitaminas e minerais, com ou sem administração diária de lipídios, estéril e apirogênica, acondicionada em recipiente de vidro ou plástico, destinada à administração intravenosa central ou periférica, indicada para suprir as necessidades metabólicas e nutricionais de pacientes impossibilitados de alcançá-la por via oral ou enteral, desnutridos ou não, em regime hospitalar; visando à síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas (BRASIL,1998 e BRASIL,2005).

Segundo Portaria GM/MS135/2005, seu uso é indicado preferencialmente, nos casos de recém-nascidos prematuros com necessidade de ventilação mecânica, enterocolite necrosante, anomalias congênitas ou adquiridas do trato intestinal que impossibilite a administração via oral ou entérica, em crianças e adultos desnutridos graves, no preparo pré-operatório, no pós-operatório de cirurgias de grande porte e suas complicações e em doenças terminais do trato gastrointestinal, onde a via digestiva encontra-se impedida.

Enteral (TNE): conjunto de procedimentos terapêuticos para manutenção ou recuperação de Estado nutricional. 

Equipe Multiprofissional de Terapia Nutricional (EMTN)

Para a execução, supervisão e avaliação permanentes, em todas as etapas do T.N, é condição formal e obrigatória a constituição de uma equipe multiprofissional constituída por pelo menos, 1 (um) profissional de cada categoria, com treinamento específico para esta atividade, a saber: médico, nutricionista, enfermeiro, farmacêutico, podendo ainda incluir profissionais de outras categorias a critério das unidades hospitalares.

A equipe deve ter um coordenador técnico-administrativo e um coordenador clínico, ambos os membros integrantes da equipe e escolhidos pelos seus componentes. O coordenador técnico-administrativo deve, preferencialmente, possuir título de especialista reconhecido em área relacionada com a TN. É recomendável que os membros da EMTN possuam título de especialista em área relacionada com a TN (ANVISA/2000 e BRASIL/2000).

Nutrição Enteral (NE): alimento para fins especiais, com ingestão controlada de nutrientes, na forma isolada ou combinada, de composição definida ou estimada, especialmente formulada e elaborada para uso por sondas ou via oral, industrializado ou não, utilizada exclusiva ou parcialmente para substituir ou complementar a alimentação oral em pacientes desnutridos ou não, conforme suas necessidades nutricionais, em regime hospitalar, ambulatorial ou domiciliar, visando á síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas.

Nutrição Enteral em sistema aberto: dieta que requer manipulação prévia à sua administração, para uso imediato.

Nutrição Enteral em sistema fechado: dieta industrializada, estéril, determinada pela composição de nutrientes da nutrição enteral, mais adequada às necessidades especiais.

4. Conceitos chaves da Política: 

A assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional será composta por:

I - Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional:

Unidade hospitalar que possua condições técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação de assistência integral e especializadas em nutrição enteral ou enteral/parenteral, a pacientes em risco nutricional ou desnutridos, incluindo triagem e avaliação nutricional, indicação e acompanhamento nutricional, dispensação e administração da fórmula nutricional, podendo ser responsável pela manipulação e/ou aquisição através de fornecedores.

II - Centros de Referência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional:

Estabelecimento de saúde que, além de preencher os critérios da Unidade Assistencial de Alta Complexidade, execute ações de triagem e avaliação, de indicação e de acompanhamento nutricional, de orientação quanto á manipulação, fabricação, dispensação e administração da fórmula enteral e/ou parenteral necessária.

O Centro de Referência deve prestar serviço de consultoria para outros estabelecimentos de saúde de sua área de abrangência e para o gestor, tendo as seguintes atribuições na sua área de atuação técnica:

a) Assessorar a implantação dos Protocolos de "Triagem e Avaliação Nutricional", de "Indicação de Terapia Nutricional" e de "Acompanhamento do Paciente em Terapia Nutricional";

b) Dar consultoria em nutrição, orientando a avaliação, a prescrição e o acompanhamento do paciente;

c) Oferecer capacitação;

d) Ser Hospital de Ensino, certificado pelo Ministério da Saúde e Ministério da Educação, de acordo com a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1000, de 15 de abril de 20043;

e) Estar articulado e integrado com o sistema de saúde local e regional;

f) Dispor de estrutura de pesquisa e ensino organizados, com programas e protocolos estabelecidos em terapia nutricional;

g) Ter adequada estrutura gerencial capaz de zelar pela eficiência, eficácia e efetividade das ações prestadas;

h) Subsidiar as ações dos gestores na regulação, controle e avaliação, incluindo estudos de qualidade e estudos de custo-efetividade;

i) Subsidiar os gestores em suas ações de capacitação e treinamento na área específica;

j) Dispor de mecanismos de acompanhamento e avaliação de qualidade.

5. DIAGNÓSTICO 

Situação Epidemiológica da Terapia Nutricional (Parenteral e/ou Enteral) no Estado de Santa Catarina:

O Inquérito Brasileiro da Avaliação Nutricional – IBRANUTRI, realizado pela Sociedade Brasileira de Nutrição Parenteral e Enteral - SBPNE, que avaliou em 1996 4000 pacientes internados em todo o Brasil na rede do SUS, identificou 48,1% de desnutrição intra - hospitalar.

Este estudo observou que doentes desnutridos permanecem o dobro do tempo internados, se comparado com o número de enfermos não desnutridos. Além disso, o estudo demonstrou que a freqüência da desnutrição aumentou progressivamente com o aumento do tempo de internação hospitalar (Sociedade Brasileira de Nutrição Parenteral e Enteral, 2001);

Verifica-se que a terapia nutricional é importante, mesmo quando não há desnutrição. Segundo Moore, pacientes previamente nutridos, vítimas de trauma abdominal grave, apresentaram um índice de infecções inferiores, com custo diminuído em US$ 3.000,00/paciente, quando comparados àqueles que receberam apenas hidratação intravenosa. Doentes idosos, com fratura de colo de fêmur, ao receberem suplementação oral de 250 calorias e 20 gramas de proteínas, ficaram hospitalizados 20 dias menos, tiveram menos complicações (44% versus 87%) e uma taxa de mortalidade inferior, quando comparados ao grupo controle que não recebeu suplementação alguma.

5.1. Serviços Hospitalares Cadastrados 

Nutrição Parenteral:

Com relação à terapia nutricional parenteral não havia credenciamento específico. Os hospitais que cumpriam a RDC 272 /98 apresentavam estes procedimentos no Sistema de Informação Hospitalar - SIH.

No mapa 1 estamos apresentando os prestadores que registraram produção no sistema de AIH, e dos Municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal (Blumenau, Joinville, Concórdia, Rio do Sul, Chapecó, Brusque, Lages, Jaraguá do Sul) que encaminharam relatório de produção relacionado à produção da nutrição parenteral.
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Mapa 1: Municípios que apresentaram produção de nutrição parenteral e enteral no Estado de Santa Catarina, 2004. 

Fonte: DIRE/SIH/SUS

Conforme demonstra o mapa a distribuição geográfica dos municípios que apresentaram produção de nutrição parenteral e enteral está distribuídos nas diversas macrorregiões do Estado.
As Macrorregiões que apresentam um número de prestador que produzem estes procedimentos estão situadas no litoral Catarinense (macrorregião Sul, Grande Florianópolis e Planalto Nordeste e o Vale do Itajaí) entretanto pode-se observar que nas macrorregiões oeste, meio-oeste e planalto norte grande quantidade de municípios para poucos hospitais credenciados de referência e que somente possuem produção em nutrição parenteral.

5.1.1. Produção Hospitalar 

	Quadro 1: Número de procedimento apresentados de nutrição parenteral, segundo AIHs distribuídas por Unidade Hospitalar no Estado de Santa Catarina no ano de 2004

	Unidade Hospitalar
	N.º

	Hospital Universitário
	239 

	CEPON
	155 

	Fundação Hospitalar Municipal de Canelinha
	5

	Hospital Governado Celso Ramos
	49 

	Hospital Infantil Joana de Gusmão
	100 

	Hospital Regional Homero de Miranda Gomes
	108

	Maternidade Carmela Dutra
	105

	Hospital Florianópolis
	12

	Hospital Regional de Araranguá
	6

	Fundação Social Hospitalar de Içara
	1

	Fundação Social Hospitalar Nossa Sra da Conceição
	116

	Hospital Santa Terezinha
	4

	Hospital de Caridade São Braz
	1

	Hospital São Paulo
	24

	Hospital Hélio Anjos Hortiz
	2

	Total Geral
	794

	Fonte: MS/SES/SIH
	


Segundo os dados do sistema de Informação Hospitalar SIH, apresentados na quadro 1, apenas alguns hospitais de Santa Catarina já realizam tal procedimento e mantinha seus registros atualizados.

Os hospitais de Içara (Fundação Social Hospitalar de Içara) e Canelinha (Fundação Hospitalar Municipal de Canelinha), apresentam este procedimento, porém é classificada como uma unidade de porte I, por isso não deveriam estar realizando este tipo de procedimento. Os demais hospitais são de referencia regional como: Araranguá e Porto União, Tubarão e Joaçaba, sendo os dois últimos vinculados a uma universidade, sendo que destes apenas a Fundação Social Hospitalar Nossa Sra da Conceição de tubarão apresenta uma produção mais expressiva. 

As demais unidades se localizam na grande Florianópolis, e pertencem à rede própria da Secretaria de Estado da Saúde, além do Hospital Universitário. 

No quadro 2 apresentamos o percentual de uso de AIH de nutrição parenteral. Os prestadores sombreados com azul representam os dados obtidos pelos relatórios dos Municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal e /ou dados das próprias unidades prestadoras. 

Através dos dados encaminhados pelos municípios habilitados na Gestão Plena do Sistema Municipal a proporção de AIHs que utilizam este procedimento está um pouco abaixo  (1,52%) da média de uso levantado nos municípios habilitados na Gestão Plena da atenção Básica  que foi de (2,20%), sendo a média considerando estas duas fontes de dado é de 2,02 % sendo este número assumido neste plano como média de uso para o Estado.

Quadro 2: Número de procedimentos apresentados de nutrição parenteral, segundo AIHs, no ano de 2004, Santa Catarina.

	Unidade Hospitalar
	Nº/AIH
	%
	N total
	Custo Médio

	Hospital Universitário
	155
	2,05
	7.565
	23,76

	CEPON
	116
	1,97
	5.876
	26,57

	Fundação Hospitalar Municipal de Canelinha
	108
	2,13
	5.067
	26,57

	Hospital Governador Celso Ramos
	106
	2,16
	4.914
	26,57

	Hospital Infantil Joana de Gusmão
	105
	2,09
	5.026
	19,91

	Hospital Regional Homero de Miranda Gomes
	100
	2,01
	4.986
	22,58

	Maternidade Carmela Dutra
	49
	2,26
	2.169
	19,91

	Hospital Florianópolis
	24
	2,03
	1.183
	26,57

	Hospital Regional de Araranguá
	12
	2,83
	424
	26,57

	Fundação Social Hospitalar de Içara
	6
	3,95
	152
	26,58

	Soc. Div. Prov. Hospitalar Nossa Senhora da Conceição
	5
	2,38
	210
	20,79

	Hospital Santa Terezinha
	4
	1,82
	220
	26,57

	Hospital de Caridade São Braz
	2
	1,42
	141
	26,58

	Hospital Hélio Anjo Hortiz
	1
	1,06
	94
	19,9

	Hospital São Paulo ASSEC
	1
	5,26
	19
	25,74

	Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen
	215
	2,11
	10.186
	173

	Hospital Regional de Chapecó
	37
	2,98
	1.241
	168,97

	Hospital e Maternidade Jaraguá
	32
	0,97
	4.743
	146,85

	Hospital Nossa Senhora dos Prazeres
	9
	1,96
	459
	368,97

	Maternidade Darci Vargas
	130
	1,62
	7.989
	110,00

	Hospital arquidiocesano Cônsul Carlos Renaux 
	78
	1,44
	5.380
	133,97

	Fundação de Saúde do Alto Vale do Itajaí
	133
	2,34
	5.661
	148,03

	Hospital São Francisco
	152
	2,84
	5.347
	-

	Hospital Santa Isabel
	2
	0,04
	4.537
	-

	Hospital Santo Antonio
	15
	1,00
	1.488
	-

	Hospital Municipal de São José
	15
	1,00
	1.488
	337,33

	Total
	794
	2,02
	38.046
	71,17

	Fonte: MS/SES/SIH  

legenda:  -  significa que a informação foi disponibilizada.
	
	
	
	


Algumas das unidades apresentam sua média superior à média estadual como: Fundação Social Hospitalar de Içara 5,26 sendo que a mesma é uma unidade de porte I e não possui complexidade para realizar este tipo de procedimento. O Hospital Universitário apresentou média 4,86, e Hospital Regional de Araranguá 3,95. 

O Custo médio das internações dos municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal, ficou em torno de R$ 209,38 (duzentos e nove reais e trinta e oito centavos). Já os dados disponibilizados pela SES/DIRE apontam uma média de R$ 25,73 (vinte e cinco reais, e setenta e três centavos). Agrupando os dados da DIRE/SES com os dados dos relatórios dos Municípios a média é de R$ 71,17 (setenta e um reais e dezessete centavos).

Nutrição Enteral:

A terapia nutricional enteral, já estava regulamentava pela Portaria Ministerial da Secretaria da Assistência a Saúde nº 38 de 29/09/1999, que regulamentava o credenciamento e a apresentação destes procedimentos no sistema de internação hospitalar SIH/SUS. No Estado de Santa Catarina, apenas 10 unidades possuíam este credenciamento (Hospital e Maternidade Rio do Texto, Hospital Universitário, Hospital Santa Isabel Hospital Car. Nossa senhora dos Prazeres, Hospital Municipal de São José, Hospital e Marieta Konder Bornhausen, Hospital Santo Antonio, Hospital de Caridade, Hospital Nossa Senhora da Conceição, Hospital e Maternidade Jaraguá). Conforme a demonstração no mapa1, alguns hospitais ofereciam tais serviços sem apresentar produção no Sistema de Informação Hospitalar - SIH, sendo alguns sediados em municípios Plenos, como Rio do Sul e os hospitais próprios da Secretaria Estadual de Saúde. Os dados acrescidos do relatório do SIH/SUS estão destacados na quadro 2, sombreados em azul.

Observa-se no quadro 3, que das 10 Unidades Hospitalares que tem como um dos procedimentos apresentados à nutrição enteral, 19,90% são oriundas do município de Pomerode. As Unidades da região litorânea norte, sul, planalto serrano e da grande Florianópolis, são as que apresentaram maior produção de nutrição enteral.

Destacamos os Hospitais Universitário (17,01%), Santa Isabel (14,68%), Nossa Senhora dos Prazeres (12,67%) e São José (11,62%). A produção descrita no relatório encaminhado pelo Município de Rio do Sul apresenta uma produção de 23.02%, bem acima da média do Estado (10%). Os municípios de São Francisco do Sul e Chapecó, manifestaram-se através de relatório, referindo não possuírem produção em Nutrição Enteral, 

Com relação à produção de nutrição enteral realizada nos hospitais da SES, que também não tem credenciamento mas realizam tal procedimento, a média de uso é foi de 10,49% no período compreendido entre novembro de 2004 e maio de 2005. Estas unidades estão em fase de credenciamento e ou adequação de suas estruturas, por não atenderem todos os critérios da portaria da ANVISA, nº 272/98 e RDC 63/2002, principalmente as relacionadas a recursos humanos. A incorporação destes dados a tabela aumentou a média de uso de AIH pela terapia enteral Estadual que estava em de 10%, passando para 11,12%.

Quadro 3: Número de Procedimento Apresentados de Nutrição Enteral, segundo AIH no ano de 2004 no Estado de Santa Catarina.

	Unidade Hospitalar
	N.º
	%
	N total
	custo médio

	Hospital e Maternidade Rio do Testo
	159
	19,90
	799
	-

	Hospital Universitário
	523
	17,01
	3074
	-

	Hospital Santa Isabel
	666
	14,68
	4537
	-

	Hospital Car. Nossa Senhora Prazeres
	238
	12,67
	1878
	45,83

	Hospital Municipal São José
	1340
	11,62
	11534
	-

	Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen
	515
	10,96
	4700
	-

	Fundação Hospitalar de Blumenau Sto Antonio
	141
	9,48
	1488
	-

	Irmandade do Senhor Jesus dos Passos / Hosp. Caridade
	151
	6,99
	2161
	-

	Soc. Div. Prov. Hospitalar Nossa Senhora da Conceição
	509
	5,00
	10187
	-

	Hospital e Maternidade Jaragua
	113
	3,43
	3291
	32,29

	Fundação Municipal de São José
	1560
	13,65
	11426
	43,74

	Hospital Governador Celso Ramos
	-
	11,66
	-
	-

	Hospital São José Dr. Homero de Miranda Gomes
	-
	12,13
	-
	-

	Hospital Nereu Ramos
	-
	14,27
	-
	-

	Hospital Florianópolis
	-
	7,40
	-
	-

	Hospital Regional Hans D. Schmidt
	-
	14,21
	-
	-

	Hospital Geral Maternidade Tereza Ramos
	-
	3,30
	-
	-

	Fundação De Saúde Do Alto Vale do Itajaí
	1730
	23,06
	7501
	-

	Total Geral
	7645
	11,12
	-
	-

	Fonte: SES/DIRE

Legenda  -  significa que a informação foi disponibilizada. 


5.2 Morbidade Hospitalar:

No quadro 4, nas AIHs pediátricas, o fator de destaque é a utilização freqüente da nutrição enteral para os recém nascido pré-termo (67,91%) seguido dos pacientes com Síndrome da API do recém Nascido - Membrana Hialina (21,64%).

Está indicado a nutrição enteral, segundo o artigo 7 da Portaria nº 135/2004, nos casos de recém-nascidos prematuros com necessidade de ventilação mecânica, enterocolite necrosante, anomalias congênitas ou adquiridas do trato intestinal que impossibilite a administração via oral ou entérica, em crianças.

Quadro 4: Número de procedimento apresentados de nutrição enteral, segundo diagnóstico pediátrico no ano de 2004 no Estado de Santa Catarina.

	Diagnóstico
	N.º
	%

	Prematuridade
	91
	67,91

	Síndrome da API do RN (Membrana Hialina)
	29
	21,64

	Tocotraumatismos
	9
	6,71

	Ictericias Neonatais
	1
	0,74

	Infecções Perinatais
	1
	0,74

	Outras Infecções do RN
	1
	0,74

	Anóxia Perinatal Grave
	1
	0,74

	Pneumopatias Agudas
	1
	0,74

	Total Geral
	134
	100


Fonte: SES/DIRE

Das AIHs em adulto descritas no quadro 5, com procedimento da nutrição enteral destacamos o AVC - Acidente Vascular Cerebral Agudo (17,93%), intercorrências clínicas de pacientes oncológicos (6,00%) e pneumonias em adulto (12,90%).

De acordo com o artigo 7 da portaria nº 135/2004, a Terapia Nutrição Parenteral deverá ser indicada preferencialmente em adultos desnutridos graves, no preparo pré-operatório, no pós-operatório de cirurgias de grande porte e suas complicações e em doenças terminais do trato gastrointestinal, onde a via digestiva encontra-se impedida.
Quadro 5: Número de procedimento apresentados de nutrição Enteral, segundo diagnóstico no ano de 2004 no Estado de Santa Catarina.

	Diagnóstico
	N.º
	%

	AVC Agudo
	412
	17,93

	Diabetes Sacarinos
	328
	14,27

	Pneumonia em Adulto
	298
	12,90

	Intercorrências clínicas de pacientes oncológicos
	138
	6,00

	Septicemia (clínica médica)
	132
	5,74

	Insuficiência Respiratória Aguda
	126
	5,48

	Cirurgia múltipla
	125
	5,44

	Debridamento da Fasceíte Necrotizante
	111
	4,83

	Tratamento Conservador do Traumatismo Cranioencefálico
	110
	4,78

	Tratamento Conservador da Hemorragia Cerebral
	89
	3,87

	Procedimentos Seqüenciais em Neurocirurgia
	85
	3,70

	Traqueotomia (inclusive curativos)
	82
	3,56

	Toracotomia com Drenagem Fechada Intercorrência Pós Transplante
	69
	3,00

	Tratamento da AIDS
	55
	2,39

	Insuficiência Cardíaca
	45
	1,95

	Politraumatizado
	33
	1,43

	Gastrostomia
	30
	1,30

	Laparotomia Exploratória
	29
	1,26

	Total Geral
	2.297
	100

	Fonte: MS/SES/SIH
	
	 


5.3 – Unidades Hospitalares por Porte

Utilizou-se a Classificação dos Hospitais por porte, cuja metodologia foi aprovada na Comissão Intergestores Bipartite de abril de 2005.

Apresentaremos a seguir os critérios para elaboração da proposta e os itens utilizados na avaliação das unidades prestadoras.

Para elaboração da proposta de Hospitais por Porte considerou-se:

a) A PT GM MS n( 2.224, de 05/12/2002, que estabelece o Sistema de Classificação Hospitalar no Sistema Único de Saúde;

b) A PT SAS MS n( 938, de 05/12/2002, que consolida a denominação de Unidade Mista de Internação;

c) A PT SAS MS n( 115, de 19/05/2003, Art. 4( que apresenta Tabela de Tipos de Estabelecimentos / Unidade com os respectivos códigos, descrições e conceitos.

d) A PT GM / MS n( 1101/02, de 12/06/2002, que estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do SUS;

e) A PT GM / MS n( 44, de 10/01/2001, que aprova a modalidade de assistência Hospital Dia, no âmbito do Sistema Único de Saúde;

f) O trabalho das Macro-Regiões de Saúde – Sub-Projeto IV – Assistência Hospitalar: Diagnóstico e Delimitação do Sistema de Referência aprovado no CES / Conselho Estadual de Saúde (Resolução n( 06, de 06/12/2000);

g) O serviço cadastrado / credenciado até 07/07/2003;

h) A produção de serviços sem os procedimentos financiados pelo FAEC extra teto;

i) Não foi considerada a produção dos Hospitais situados em Rodeio, Vargem Bonita e Corupá;

j) A série histórica de 2000 – 2002 e projeção de 2003;

k) O Diagnóstico da Rede Hospitalar do SUS – SC – 2002.

A Pontuação dos hospitais seguiu os seguintes critérios:

	PONTOS POR ITEM
	ITENS DE AVALIAÇÃO
	PONTOS TOTAIS

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	

	
	Nº de Leitos Existentes
	Leitos de UTI Cadastrados
	Total de Internações
	Classificação
	Serviços Alta Complexidade
	FIDEPS 

%
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	1 Ponto
	20 a 49
	1 a 4
	960 a 2352
	Cl Bás Inc
	1 a 2
	25
	

	2 Pontos
	50 a 149
	5 a 9
	2353 a 7152
	Geral
	3 a 4
	50
	

	3 Pontos
	150 a 299
	10 a 29
	7153 a 14.352
	Geral / Ref
	5 a 6
	75
	

	4 Pontos
	300 ou mais
	30 ou mais
	acima de 14.353
	Especializada
	7 ou mais
	
	


A avaliação e enquadramento dos hospitais, em cada um dos “ítens de Avaliação” deram-se de acordo com os seguintes itens estabelecidos:

Leitos: Coluna A – será considerado o quantitativo total dos leitos existentes no hospital cadastrado no Cadastro de Estabelecimento de Saúde, contratados ou não pelo SUS;

Leitos de U.T.I.: Coluna B – será considerado o quantitativo de leitos cadastrados em Unidade(s) de Terapia Intensiva (Adulto, Neonatal e Pediátrica), independentemente da classificação de tipo de U.T.I.;

Total de Internações: Coluna C - Considerou-se a média de ocupação de leitos do Estado em 2002; a capacidade instalada de leitos (Coluna A) e PT GM / MS.101/02. (30 dias / Média Permanência 6 dias / 80% ocupação) = 4 internações / leito.

Classificação dos Hospitais: Coluna D - Para efeito de definição de custo médio, classificou-se os hospitais da seguinte forma:

- Clínica Básica Incompleta: estabelecimento de saúde destinado a prestar assistência médica, em regime de internação e de urgência, em duas ou três especialidades médicas básicas;

- Geral: Estabelecimento de saúde destinado a prestar assistência médica, nas quatro especialidades médicas básicas;

- Geral / Referência: estabelecimento de saúde destinado a prestar assistência médica, nas especialidades médicas básicas e em especialidades médicas não básicas, oferecendo serviços de alta complexidade hospitalar.

- Especializado: estabelecimento de saúde destinado a prestar assistência médica, em uma só especialidade, com outras especialidades correlatas ou de suporte, em regime de internação e de urgência.

Mapa 2: Apresenta os municípios com os hospitais classificados por porte II e III no Estado de Santa Catarina, conforme deliberação CIB abril/2005. 
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Fonte: DIRE/SIH/SUS

6. Critérios para Delimitação da Organização e Implantação da Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional
6.1. Parâmetros Gerais:

· Base territorial de atuação definida;

· População a ser atendida, conforme os parâmetros utilizados na Programação Pactuada Integrada - PPI;

· Necessidade de cobertura assistencial;

· Mecanismos de acesso com os fluxos de referência e contra-referência;

· Capacidade técnica e operacional dos serviços; 

· Série histórica de atendimentos realizados.

· Ser Hospital de Ensino, certificado pelo Ministério da Saúde e Ministério da Educação, de acordo com a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.000, de 15 de abril de 2004, para os Centros.

6.2. Parâmetros específicos:

6.2.1. Critérios para credenciamento do Centro de Referência de alta Complexidade em Terapia Nutricional (CRAC):

· Estar inserido ao Programa Nacional de Humanização do Ministério da Saúde. 

· Serão priorizados pelo menos um centro para cada macrorregião do Estado.conforme Plano Diretor de Regionalização -PDR.

· Os municípios que possuem mais de um hospital com capacidade técnica para ser Centro, serão analisados e priorizados conforme sua vocação e sua especificidade.

· Preferencialmente unidades públicas.

6.2.2. Critérios para credenciamento para as Unidades de Assistência de Alta Complexidade - UAAC:

· Todas as unidades hospitalares classificadas no porte II e III, conforme deliberação da CIB/ 29/04/05 e que possuam leitos de UTI cadastrados para o  credenciamento em nutrição parenteral.
· Para nutricional enteral hospitalares classificadas no porte II e III, conforme deliberação da CIB/ 29/04/05 
· Hospital de porte I excepcionalmente desde que atenda os critérios da Portaria, devendo sua aprovação ser reapresentada a CIB/SC.
7. Configuração da Rede de Assistência

Mapa 3 : Hospitais do Estado de Santa Catarina Aprovados e Hospitais que possuíam aprovação do FIDEPS e que estão com processo de avaliação em andamento para credenciamento como hospital de ensino. 
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Atualmente, certificados pelo Ministério da Saúde e Ministério da Educação, de acordo com a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1000, de 15 de abril de 2004 como Hospital de Ensino e que atendem a exigência para ser centro, temos os seguintes hospitais:

· Hospital Municipal São José - Joinville,

· Hospital e Maternidade Darcy Vargas - Joinville

·  Hospital Infantil Joana de Gusmão – Florianópolis.

· Hospital Universitário – Florianópolis

· Maternidade Carmela Dutra – Florianópolis

Hospitais que encaminharam processo para a certificação como Hospital de Ensino:

	Unidade
	Município

	Instituto de Cardiologia de Santa Catarina
	São José

	Hospital São José
	Criciúma

	Hospital Nossa Senhora Conceição
	Tubarão

	Hospital Governado Celso Ramos
	Florianópolis

	Maternidade Carmela Dutra
	Florianópolis 

	Hospital Regional Homero de Miranda Gomes
	São José
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Mapa 04 : Centros de referência de alta Complexidade em Terapia Nutricional, 2005.

O Hospital Infantil Joana de Gusmão será Centro de referência infantil, para todo o Estado e deverá adequar se as exigências das atuais Portarias.

Como referência para adulto será o Hospital de Joinville (Hospital Municipal de São José) com abrangência populacional de 2.456.217, e o Hospital Universitário com abrangência populacional de 3.439.117 até que outros hospitais estejam aptos para credenciamento. Como a Portaria não associa o parâmetro populacional para cada centro, ficaria inicialmente 3 centros para o Estado,sendo dois com cobertura para população adulta e um para a referência pediátrica.

A curto prazo poderá ser acrescido mais um centro na Macrorregião Sul (Hospital Nossa Senhora Conceição e /ou São José), sendo selecionada a unidade que apresentar melhores condições segundo a vistoria e a auditoria após a sua certificação como Hospital de Ensino.

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Regional - PDR, poderá ser aprovado pelo menos um centro para cada macrorregião.

Quadro 6: Hospitais do Estado de Santa Catarina, classificados como Porte II e III e que possui leitos de UTI. 

	MUNICÍPIO
	HOSPITAL
	PORTE
2004
	UTI
	UTI
	UTI

	
	
	
	Neonatal
	Pediátrico
	adulto

	
	
	
	
	
	

	1. XANXERE
	HOSPITAL SAO PAULO ASSEC
	II
	
	x
	x

	2. CACADOR
	SOCIEDADE FRANCO BRASILEIRA - HOSPITAL MAICE
	II
	X
	
	x

	3. CURITIBANOS
	FUND. HOSPITALAR DE CURITIBANOS/HOSP. HELIO A. HORTIZ
	II
	X
	
	x

	4. VIDEIRA
	IEAS HOSPITAL DIVINO SALVADOR
	II
	
	
	

	5. ARARANGUA
	FUCRI - HOSPITAL REGIONAL DE ARARANGUA
	II
	
	
	x

	6. BALNEARIO CAMBORIU
	HOSPITAL SANTA INES S A
	II
	
	
	x

	7. ITAJAI
	FUNDACAO UNIVERSIDADE VALE DO ITAJAI
	II
	X
	x
	x

	8. JOACABA
	HOSPITAL SANTA TEREZINHA
	II
	
	
	x

	9. BRUSQUE
	HOSPITAL ARQUIDIOCESANO CONSUL CARLOS RENAUX
	II
	
	
	x

	10. MAFRA
	ASSOCIACAO DE CARIDADE SAO VICENTE DE PAULO
	II
	
	
	x

	11. CRICIUMA
	CASA DE SAUDE RIO MAINA LTDA
	II
	
	
	

	12. CRICIUMA
	HOSPITAL SAO JOAO BATISTA LTDA.
	II
	
	
	x

	13. SAO BENTO DO SUL
	SOCIEDADE MAE DA DIVINA PROVIDENCIA
	II
	
	
	x

	14. LAGES
	ASSOCIACAO BENEFICENTE SEARA DO BEM
	II
	X
	
	x

	15. LAGES
	HOSP CAR NOSSA SENHORA PRAZER
	II
	
	
	x

	16. LAGES
	HOSPITAL GERAL E MATERNIDADE TEREZA RAMOS
	II
	
	x
	x

	17. PORTO UNIAO
	HOSPITAL DE CARIDADE SAO BRAZ
	II
	X
	
	x

	18. JARAGUA DO SUL
	HOSPITAL E MATERNIDADE JARAGUA
	II
	X
	x
	x

	19. JARAGUA DO SUL
	HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JOSE
	II
	
	
	x

	20. FLORIANOPOLIS
	CEPOM
	II
	
	
	x

	21. FLORIANOPOLIS
	HOSPITAL FLORIANOPOLIS
	II
	
	
	x

	22. FLORIANOPOLIS
	HOSPITAL NEREU RAMOS
	II
	
	
	x

	23. SAO JOSE
	HOSPITAL COLONIA SANTANA
	II
	
	
	

	24. SAO JOSE
	HOSPITAL STA.TEREZ DERMATOLOGIA SANITARIA
	II
	
	
	

	25. SAO JOSE
	INSTITUTO DE PSIQUIATRIA
	II
	
	
	

	26. SAO JOSE
	INSTITUTO SAO JOSE LTDA
	II
	
	
	

	27. CONCÓRDIA
	HOSPITAL SÃO FRANCISCO
	III
	X
	x
	x

	28. RIO DO SUL
	FUNDACAO DE SAUDE DO ALTO VALE DO ITAJAI
	III
	X
	x
	x

	29. ITAJAI
	IPMMI-HOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDER BORNHAUSEN
	III
	
	x
	

	30. BLUMENAU
	FUNDACAO HOSPITALAR DE BLUMENAU HOSPITAL STO ANTONIO
	III
	X
	x
	x

	31. BLUMENAU
	HOSPITAL SANTA ISABEL
	III
	
	
	x

	32. CHAPECO
	CONSORCIO REGIONAL DE SAUDE DO HOSPITAL LENOIR V. FERRE
	III
	
	
	x

	33. CRICIUMA
	HOSPITAL SAO JOSE
	III
	
	
	x

	34. JOINVILLE
	HOSP MUNICIPAL SAO JOSE
	III
	X
	
	x

	35. JOINVILLE
	HOSPITAL REGIONAL HANS DIETER SCHMIDT
	III
	
	
	x

	36. JOINVILLE
	MATERNIDADE DARCY VARGAS
	III
	
	x
	x

	37. TUBARAO
	SOC DIV PROV HOSPITAL NOSSA SRA DA CONCEICAO
	III
	X
	x
	x

	38. FLORIANOPOLIS
	HOSPITAL GOVERNADOR CELSO RAMOS
	III
	
	
	x

	39. FLORIANOPOLIS
	HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMAO
	III
	X
	x
	

	40. FLORIANOPOLIS
	HOSPITAL UNIVERSITARIO
	III
	
	x
	

	41. FLORIANOPOLIS
	IRMANDADE DO SENHOR JESUS DOS PASSOS E HOSPITAL DE CARI
	III
	
	
	x

	42. FLORIANOPOLIS
	MATERNIDADE CARMELA DUTRA
	III
	
	x
	

	43. SAO JOSE
	HOSPITAL REGIONAL HOMERO DE MIRANDA GOMES
	III
	
	x
	x

	44. SAO JOSE
	INSTITUTO DE CARDIOLOGIA
	III
	
	
	x


Observa-se no quadro acima que de acordo com o critério de portes das unidades, teríamos 44 prováveis Unidades de Assistência de Alta Complexidade – UAAC, mas segundo a Portaria SAS nº 135 de 2004, os hospitais que forem credenciados para realizar o procedimento de nutrição parenteral, necessitam ter leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI cadastrados no CNES.

Seguindo os parâmetros definidos no quadro 6, os seguintes hospitais não receberiam o credenciamento em nenhuma das modalidades (enteral e parenteral), apesar de possuírem porte II (Instituto São José, Instituto de Psiquiatria, Hospital Santa Tereza de Dermatologia Sanitária, Hospital Colônia Santana e Casa de Saúde Rio Maina), pois não possuem UTI e o fato de terem vocação para a psiquiatria, significa que quando os pacientes internados nestes hospitais necessitarem de aporte nutricional deverão ser transferidos para os demais hospitais da rede. 

O Hospital de Videira (IEAS - Hospital Divino Salvador), poderá ser credenciado apenas para nutrição enteral, pois não possui UTI estando portanto excluído para o credenciamento da nutrição parenteral.
8. Fluxo e Mecanismos de Referências e Contra –Referência 
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8.2. Parenteral
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9. Financiamento:


Segundo o Art. 8 da Portaria nº 343/GM de 7 de março de 2005, fica estabelecido que os recursos orçamentários de que trata a mesma, corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os Programas de Trabalho:

I - 10.302.1220.8585 - Atenção à Saúde da População nos Municípios habilitados em Gestão Plena do Sistema de Saúde nos Estados habilitados em Gestão Plena/Avançada; 

II - 10.302.1220.8587 - Atenção à Saúde da População nos Municípios não-habilitados em Gestão Plena do Sistema de Saúde e nos Estados não-habilitados em Gestão Plena / Avançada.

A Portaria SAS nº 131 de 8 de março de 2005, no anexo 1 letra d, determina a manifestação da Comissão Intergestores Bipartite – CIB, aprovando o credenciamento da unidade, bem como a informação da existência de teto financeiro para o custeio do mesmo.

Conclui-se que o financiamento para estes procedimentos não terá financiamento novo e que deverá ser readequado o teto financeiro para os prestadores credenciados. 

Através de consulta ao Ministério da Saúde – MS, respondida em parecer  enviado por meio do ofício nº 229/05 do CGACA/DAE/SAS/MS, o teto da terapia nutricional está dentro do teto financeiro do estado e do município em gestão Plena do Sistema. Com a publicação das novas portarias e à medida que as instituições forem se habilitando, o Ministério da Saúde pretende dentro de sua disponibilidade orçamentária repassar novos recursos. Para tanto será necessário a realização de um estudo sobre o que as instituições estão produzindo hoje, permitindo  estimar o incremento que poderá ser adicionado ao teto do estado ou município em gestão plena. 

A implantação destas portarias, mesmo sem o aumento do número de prestadores já credenciados, produzirá impacto financeiro uma vez que houve aumento do custo dos procedimentos e a inclusão de procedimentos novos. A Portaria SAS nº 131/05 apresenta os valores de cada procedimento além de apresentar novos procedimentos como Cateterismo Veia Central incluindo cateter Duplo Lumem, Passagem Sonda Naso Entérica, Gastrostomia Endoscópica percutânea conforme descrição do quadro abaixo.

Quadro 7: Custo dos procedimentos e a inclusão de procedimentos novos.

	Descrição
	R$ antes
	R$ da portaria

	Pediátrica
	
	

	Passagem Sonda Naso Entérica
	Novo
	28,00

	Gastrostomia Endoscópica (0-12 anos)
	Novo
	527,50

	Nutrição Enteral Neonatal
	20,00
	15,00

	Nutrição Enteral Pediátrica
	20,00
	20,00

	Nutrição Parenteral Neonatal
	20,00
	30,00

	Nutriçao Parenteral Pediátrica
	30,00
	45,00

	Cateterismo Veia Central Pediátrica
	Novo
	135,00

	Adulto

	Passagem Sonda Naso Entérica
	Novo
	

	Gastrostomia Endoscópica
	Novo
	505,00

	Nutrição Enteral Adulto
	40,00
	30,00

	Nutrição Parenteral Adulto
	40,00
	60,00

	Cateterismo Veia Central incluindo cateter Duplo Lumem
	Novo
	115,00

	Passagem Sonda Naso Entérica
	Novo
	28,00


Para que os hospitais de porte II e III sejam credenciados, torna-se necessário o aumento do teto financeiro do Estado e dos municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal para incorporar estes novos procedimentos a AIH.

Para estimarmos o custo total com a implantação destas portarias no Estado, levou-se em consideração o total de internação no ano de 2004 (233.795 AIHs), correspondendo a 2,8%, destas internações estimou-se que usariam nutrição parenteral (6.546 AIH/ano) e 10% das AIHs, alimentação enteral (23.380 AIHs/ano).

O custo médio da Nutrição Parenteral pela Portaria SAS nº 131/05 será de R$ 175.000,00 por procedimento, causando o impacto de R$ 1.145,595,50/ano. Para a nutrição enteral, o custo médio será de R$ 58,00 por procedimento, produzindo um gasto de R$1.358.011,00/ano.

Para o procedimento de gastrostomia endoscópica percutânia, incluindo o material, foi projetado o uso de 1% das AIHs que utilizarem nutrição enteral (221 AIHs/ano), com previsão de custo por procedimento de R$ 527,50, totalizando um custo anual de R$ 111.526,73 ( cento e onze mil quinhentos e vinte e seis reais e setenta e três reais), demonstrados nos quadros a seguir.

No quadro nº 8, que apresenta o impacto financeiro para a Nutrição Enteral conforme parâmetros da Portaria, o total do recurso para cobrir todas as unidades é de R$1.356.011,00, porém atualmente as 10 unidades credenciadas já possuem uma produção de R$ 901.824,60 (novecentos e um mil e oitocentos e vinte e quatro reais, e sessenta centavos), havendo um acréscimo para a enteral de R$ 454.186,40 (quatrocentos e cinqüenta e quatro mil e cento e oitenta e seis reais e quarenta centavos), mais o procedimento de gastrotomia endoscópica percutânia R$ 111.526,73 totalizando um impacto total para a enteral em torno de R$ 565.713,13 (quinhentos e sessenta e cinco mil e setecentos e treze reais e treze centavos).

Para a nutrição parenteral, o quadro 9 demonstra o impacto que prevê um parâmetro de R$ 1.066.132,20 (um milhão sessenta e seis mil e cento e trinta e dois reais e vinte centavos) ano, porém, como a maioria dos prestadores já produziam este procedimento na produção de R$ 668.443,30 (seiscentos e sessenta e oito mil e quatrocentos e quarenta e três reais e trinta centavos) o impacto previsto para os novos credenciamentos ficará em torno de R$ 397.688,90 (trezentos e noventa e sete mil, seiscentos e oitenta e oito reais e noventa centavos). O total de impacto da terapia nutricional (enteral e parenteral) será de R$ 963.402,03 (novecentos e sessenta e três mil e quatrocentos e dois reais e três centavos). Sendo que nem todos os municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal encaminharam seus relatórios de produção, este impacto poderá ser menor pois falta analisar os dados de produção dos Itajaí, Balneário Camboriú, Criciúma, e São Bento do Sul.

Quadro 8: Impacto Financeiro para a Nutrição Enteral conforme parâmetros de Custo Médio da Portaria.
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Unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Terapia 

Nutricional

Hospital Nereu Ramos

Sul

Maternidade Carmela Dutra

Grande 

Florianópolis

Hospital Regional Homero de 

Miranda Gomes

Hospital Universitário

Instituto de Cardiologia

Hospital de Caridade

Centro de Referência de Alta 

Complexidade em Terapia 

Nutricional

Hospital Arquidiocesano 

Consul Carlos Renaux

Associação Beneficente Seara 

do Bem

Hosp Car Nossa Senhora 

Prazer

Hospital Florianópolis

Hospital Governador Celso 

Ramos

CEPOM

Hospital  Infantil Joana de 

Gusmão

Hosp. e Mater. Marieta  

Konder Bornhausen

Hosp  Geral e Maternidade 

Tereza Ramos

Planalto Serrano

Hospital São José

FUCRI - Hospital Regional de 

Araranguá

Soc Div Prov Hosp Nossa Sra 

da Conceição

Hospital São João Batista Ltda

Fund. Universidade Vale do 

Itajaí

Hospital Santa Ines S/A

Fund. de Saúde do Alto Vale 

do Itajaí

Fund. Hosp. de Blumenau - 

Hosp. Sto Antônio

Hospital Santa Isabel

Meio Oeste

Consórcio Reg. de Saúde - 

Hosp. Lenoir V. Ferreira

Hospital Santa Terezinha

Hospital São Paulo - ASSEC

Extremo Oeste

Vale do Itajaí

Hospital Universitário 

Florianópolis

Hospital Universitário 

Florianópolis

Hospital Universitário 

Florianópolis

Hospital Universitário 

Florianópolis

Hospital Universitário 

Florianópolis

Sociedade Franco Brasileira 

Hospital Maice

Fund.  Hosp. de Curitibanos/ 

Hosp. Hélio A. Hortiz

Hospital São Francisco

Hospital Municipal São José

Hospital Municipal São José

Planalto Norte

Hospital Regional Hans Dieter 

Schmidt

Maternidade Darcy Vargas

Associação de Caridade São 

Vicente de Paulo

Hospital de Caridade São Braz

Sociedade Mãe da Divina 

Providência

Hospital e Maternidade 

Jaraguá

Hospital e Maternidade São 

José

Hospital Municipal São José

Nordeste


Quadro 9: Impacto Financeiro para a Nutrição Parenteral conforme parâmetros de Custo Médio das Portarias.
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XANXERE HOSPITAL SAO PAULO ASSEC -                     -                     -                     

CACADOR SOCIEDADE FRANCO BRASILEIRA HOSPITAL MAICE 2.852                 80                      13.974,80          

CURITIBANOS FUND.  HOSPITALAR DE CURITIBANOS/HOSP. HELIO A. HORTIZ -                     -                     -                     

VIDEIRA IEAS HOSPITAL DIVINO SALVADOR -                     -                     -                     

ARARANGUA FUCRI - HOSPITAL REGIONAL DE ARARANGUA -                     -                     -                     

BALNEARIO CAMBORIU HOSPITAL SANTA INES S A 5.916                 166                    28.988,40          

ITAJAI FUNDACAO UNIVERSIDADE VALE DO ITAJAI 2.617                 73                      12.823,30          

JOACABA HOSPITAL SANTA TEREZINHA -                     -                     -                     

BRUSQUE HOSPITAL ARQUIDIOCESANO CONSUL CARLOS RENAUX -                     -                     -                     

MAFRA ASSOCIACAO DE CARIDADE SAO VICENTE DE PAULO 2.593                 73                      12.705,70          

CRICIUMA CASA DE SAUDE RIO MAINA LTDA -                     -                     -                     

CRICIUMA HOSPITAL SAO JOAO BATISTA LTDA. 222                    6                        1.087,80            

SAO BENTO DO SUL SOCIEDADE MAE DA DIVINA PROVIDENCIA 6.670                 187                    32.683,00          

LAGES ASSOCIACAO BENEFICENTE SEARA DO BEM 2.663                 75                      13.048,70          

LAGES HOSP CAR NOSSA SENHORA PRAZER -                     -                     -                     

LAGES HOSPITAL GERAL E MATERNIDADE TEREZA RAMOS 4.607                 129                    22.574,30          

PORTO UNIAO HOSPITAL DE CARIDADE SAO BRAZ -                     -                     -                     

JARAGUA DO SUL HOSPITAL E MATERNIDADE JARAGUA -                     -                     -                     

JARAGUA DO SUL HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JOSE 4.474                 125                    21.922,60          

FLORIANOPOLIS CEPOM -                     -                     -                     

FLORIANOPOLIS HOSPITAL FLORIANOPOLIS -                     -                     -                     

FLORIANOPOLIS HOSPITAL NEREU RAMOS 1.456                 41                      7.134,40            

SAO JOSE HOSPITAL COLONIA SANTANA -                     -                     -                     

SAO JOSE HOSPITAL STA.TEREZ DERMATOLOGIA SANITARIA -                     -                     -                     

SAO JOSE INSTITUTO DE PSIQUIATRIA -                     -                     -                     

SAO JOSE INSTITUTO SAO JOSE LTDA -                     -                     -                     

CONCORDIA HOSPITAL SAO FRANCISCO -                     -                     -                     

RIO DO SUL FUNDACAO DE SAUDE DO ALTO VALE DO ITAJAI -                     -                     -                     

ITAJAI IPMMI-HOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDER BORNHAUSEN -                     -                     -                     

BLUMENAU FUNDACAO HOSPITALAR DE BLUMENAU HOSPITAL STO ANTONIO 8.058                 226                    39.484,20          

BLUMENAU HOSPITAL SANTA ISABEL 9.435                 264                    46.231,50          

CHAPECO CONSORCIO REGIONAL DE SAUDE DO HOSPITAL LENOIR V. FERRE -                     -                     -                     

CRICIUMA HOSPITAL SAO JOSE 10.699               300                    52.425,10          

JOINVILLE HOSP MUNICIPAL SAO JOSE -                     -                     -                     

JOINVILLE HOSPITAL REGIONAL HANS DIETER SCHMIDT 8.250                 231                    40.425,00          

JOINVILLE MATERNIDADE DARCY VARGAS -                     -                     -                     

TUBARAO SOC DIV PROV HOSPITAL NOSSA SRA DA CONCEICAO -                     -                     -                     

FLORIANOPOLIS HOSPITAL GOVERNADOR CELSO RAMOS -                     -                     -                     

FLORIANOPOLIS HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMAO -                     -                     -                     

FLORIANOPOLIS HOSPITAL UNIVERSITARIO -                     -                     -                     

FLORIANOPOLIS IRMANDADE DO SENHOR JESUS DOS PASSOS E HOSPITAL DE CARI 2.850                 80                      13.965,00          

FLORIANOPOLIS MATERNIDADE CARMELA DUTRA -                     -                     -                     

SAO JOSE HOSPITAL REGIONAL HOMERO DE MIRANDA GOMES -                     -                     -                     

SAO JOSE INSTITUTO DE CARDIOLOGIA 2.087                 58                      10.226,30          

Total menos 6 hospitais 217.578             6.092                 1.066.132,20     

Total menos os 6 hospitais - Credenciados 75.449               1.987                 347.777,50        

Relatório dos Plenos

MUNICÍPIO HOSPITAL

 PRODUÇÃO ANUAL SIH EM 

2004 

PARENTERAL

FÍSICO


10. Ações Propostas e Cronograma de Execução

	ATIVIDADES
	2005/02
	2006/01

	
	Jul- Set 
	Out-Dez 
	Jan-Mar
	Abr-Jun

	Revisão e elaboração de documento para configuração da Rede Estadual de Terapia  Nutricional
	x
	x
	
	

	Vistoria técnica aos prestadores de serviços de terapia nutricional para o credenciamento das unidades. 
	
	X
	
	

	Vistoria técnica aos Centros de Referencia para avaliação e organização do processo de cadastramento.
	x
	
	
	

	Conclusão do Documento preliminar – e apresentação à câmara Técnica da CIB
	
	X
	
	

	Apreciação e aprovação da CIB
	
	X
	
	

	Credenciamento das Unidades de Assistência de Alta Complexidade e dos Centros de referência em Terapia Nutricional segundo cronograma estabelecido pela Gerência de Auditoria da SES (GEAUD) e Gerencia de Programação (GEPRO)
	
	X
	
	

	Encaminhamento à Coordenação Geral da Alta Complexidade/DAE/SAS/MS
	
	X
	
	

	Programação orçamentária por estabelecimento
	
	x
	x
	

	Implantação do sistema de acompanhamento e avaliação
	
	
	x
	

	Monitoramento e fiscalização da execução dos procedimentos realizados em cada estabelecimento por meio de ações de supervisão hospitalar. 
	
	
	x
	x

	Criação de canais de referência e contra-referência de uma unidade a outra e de um nível de complexidade a outro.
	
	
	
	x


11. Considerações Finais 

O Ministério da Saúde visando instituir os mecanismos para a organização e implantação da Assistência de Alta complexidade em Terapia Nutricional  publicou a Portarias GM/MS nº 343, de 07 de março de 2005, a Portaria da Secretaria de Assistência à Saúde, MS/SAS nº 131 de 08 de março de 2005 e Portaria da Secretaria de Assistência à Saúde, MS/SAS a nº 135 SAS/MS de 08 de março de 2005.

Para organização da Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional o plano prevê a implantação de Unidades de Assistência e Centros de Referência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional no âmbito do Sistema Único de Saúde, bem como as normas para o credenciamento das mesmas.

Considerando a importância a relevância do uso da Terapia Nutricional, como alternativa terapêutica para as afecções graves do aparelho digestivo na redução da desnutrição domiciliar e intra-hospitalar torna-se necessário implantar a rede de assistência delimitada neste plano e seu acompanhamento para avaliação da necessidade de sua ampliação.

O impacto financeiro das Portarias será encaminhada para o Ministério da Saúde, e deverá ser acompanhado pela SES e pela CIB visando a readequação do presente Plano.

A relação das unidades e dos centros descritos no plano e aprovados na Comissão Intergestores Bipartite-CIB, será encaminhada á Coordenação Geral de Alta Complexidade para habilitação das unidades e publicação do credenciamento em diário Oficial da União.

12. LEGISLAÇÃO da NUTRIÇÃO PARENTERAL e ENTERAL

 I N A M P S / D A S n º 1 7 2 , d e 2 0 d e s e t e m b r o d e 1 9 8 9 - D O d e 2 1 / 9 / 8 9 Dispõe sobre a realização dos procedimentos de suporte nutricional (Nutrição Parenteral e Enteral).

R E S / C F F n º 2 4 7 , d e 8 d e m a r ç o d e 1 9 9 3 - D O d e 2 2 / 4 / 9 3.Ratifica competência legal para o exercício da atividade de Nutrição Parenteral e Enteral pelo Farmacêutico.Retificada pela RES/CFF nº 292, de 21/6/96 - DO de 21/6/96.

P R T / S N V S / M S n º 2 7 2 , d e 8 d e a b r i l d e 1 9 9 8 - D O d e 2 3 / 4 / 9 8. Aprova o Regimento Técnico para fixar os requisitos mínimos exigidos para a Terapia de Nutrição Parenteral e Enteral. Republicada no DO de 15/4/99, por ter saído com incorreção no original.

R E S / A N V S / M S n º 4 4 9 , d e 4 d e s e t e m b r o d e 1 9 9 9 -D O de 1 3/ 9/ 99

Aprova o regulamento referente a Alimentos para Nutrição Enteral, constante do anexo

desta Resolução.

P R T C o n j u n t a S E / S A S / M S n º 3 8 , d e 2 9 d e s e t e m b r o d e 1 9 9 9 - D O d e 3 0 / 9 / 9 9 Inclui, na tabela de procedimentos especiais do Sistema de Informação Hospitalar do Sistema Único de Saúde - SIH/SUS, os procedimentos 98.300.01-6 e 98.500.01-5. Republicada no DO de 13/10/99, por ter saído com incorreções no original.

P R T / S A S / M S n º 6 2 3 , d e 5 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 9 - D O d e 8 / 1 1/ 9 9

Determina que os Hospitais interessados em realizar o procedimento de Nutrição Enteral deverão solicitar o seu cadastramento do gestor, acompanhado de documentação que comprove a Habilitação pela ANVS.

P R T / S A S / M S n º 9 0 , d e 2 2 d e m a r ç o d e 2 0 0 0 - D O d e 2 3 / 3 / 0 0. Inclui na Ficha de Cadastro de Terceiros - FCT pessoa jurídica, a especialidade 51 Serviço de Nutrição Enteral, a ser lançado no campo de serviços profissionais da AIH.

conass . progestores

A N V S - R E S - R D C n º 6 3 , d e 5 d e j u l h o d e 2 0 0 0 - D O 7 / 7 / 0 0. Aprova o regulamento técnico para fixar os requisitos mínimos exigidos para terapia de nutrição enteral.

ANVS – RES- RDC nº 306 de 06 de dezembro de 2004. dispões sobre o regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

ANVS – RES- RDC nº 50 de 21 de fevereiro de 2002. dispões sobre o Regulamento Técnico para o planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA com suas alterações complementares.
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Anexo 1:
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	GOVERNO DE SANTA CATARINA 
Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO     053/CIB/05

A Comissão Intergestores Bipartite – CIB/SC, no uso de suas atribuições, em sua 107ª Reunião Ordinária no dia 28 de outubro de 2005, APROVA  

1. a proposta preliminar do Plano de Terapia Nutricional, devendo ser comunicado aos Ministério da Saúde quais os Hospitais aptos para atender os referidos procedimentos;
2. indicar que os recursos financeiros para a execução dos serviços deverão ser oriundos do Ministério da Saúde.
Florianópolis, 28 de outubro de 2005.

CARMEN EMÍLIA ZANOTTO                            CELSO LUIZ DELLAGIUSTINA           

     COORDENADORA CIB/SES                                   COORDENADOR CIB/COSEMS
	Avaliação prévia do Plano pela CÂMARA TÉCNICA Assistência CIB/SC/dia 03/10/2005

Representantes da SES Câmara Técnica: Sonia Machado de Souza, Sonia Linsmeyer e Arion Bet Godoi, Ângela Maria Blatt Ortiga, Andréia C. Borb. Roberto C. Hess de Souza, Pio Santos e Luiz Antonio Silva.

Demais representantes da SES: Justino de Lima Vieira, Fernando Berlhirth da Silva, Fábio Antonio de Souza.

Representantes do COSEMS da Câmara Técnica: Maria Marluce V. Cardoso, Douglas Calheiros Machado, Juliana R.C. Rigo, Helio Livino, Lizandra H. Jungs, 

Avaliação do Plano pela CIB/SC/dia 28/10/2005- Deliberação em anexo.
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